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CONSELHO PLENO
	PROCESSO SEE
	08404/0000/2012

	INTERESSADAS
	  SEE e Prefeitura Municipal de São Paulo.

	ASSUNTO
	Ofício nº 88/12 – Celebração de Convênio construção de creches conforme Decretos nºs 40.722/96, 45.059/00, 51.663/07, 56.834/11 e 56.875/11

	RELATORIA
	Conselheiro Roque Theóphilo Junior.

	PARECER CEE 
	Nº 286/2012                                     CPL                         Aprovado em 05/07/2012


1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71
, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado com o Município de São Paulo, conforme segue:
1.1 Objeto: O presente Convênio tem por objeto a ação integrada da Secretaria Estadual de Educação, autorizada pelo Governador do Estado e o Município de São Paulo, em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a transferência de recursos financeiros destinados à execução de projeto para construção e finalização de 20 (vinte) Centros de Educação Infantil, nos termos do Decreto nº 40.772/96. 

1.2 Situação: Novo Convênio a ser celebrado com o Município de São Paulo com vigência de 02 (dois) anos, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos conveniados, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, objetivando a implantação dos 20 (vinte) Centros de Educação Infantil no Município de São Paulo, por meio de ação parceria – Estado/Município para ampliação do atendimento de crianças na educação infantil, onde serão ofertadas 3.900 (três mil e novecentas) vagas.
1.3 Recursos: O valor total do Convênio é de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), repassados ao Município, em 04 (quatro) parcelas da seguinte forma:

I – 1ª parcela: 30% do valor da obra no prazo de até 15 (quinze) dias contados da assinatura do Convênio, respeitada a vedação do artigo 73, VI, “a” da Lei Federal nº 9.504/07;

II – 2ª parcela: 25% do valor da obra prevista, quando esta atingir 30% de sua execução;

III – 3ª parcela: 25% do valor da obra quando esta atingir 55% de sua execução;

IV – 4ª parcela: 20% do valor da obra quando esta atingir 100% de sua execução do valor da Obra quando esta atingir 100% de sua execução.

1.4 Considerações: O Município de São Paulo encaminhou ofício e documentação objetivando a celebração de Convênio para ampliação do atendimento de crianças na Educação Infantil e oferece como contrapartida as áreas e os recursos financeiros para finalização das 20 (vinte) unidades de Educação Infantil. O Conselho Municipal de Educação de São Paulo manifestou-se favoravelmente a celebração do Convênio, por meio do Parecer CME nº 23/12.
A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação por meio do Parecer CJ/SE nº 1484/2012, manifestou-se favorável à celebração de Convênio, ressaltando a necessidade de ser dada ciência à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, por meio do Tribunal de Contas do Estado e aprovação prévia dos Secretários da Fazenda e Economia e Planejamento com posterior encaminhamento ao Governador do Estado de São Paulo.
A viabilidade constitucional para o uso de despesa da área da educação para construção de creches foi analisada pela Procuradoria Geral do Estado, aprovando-se o Parecer GPG nº 1/20011, que concluiu pela possibilidade de transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil para cômputo do percentual previsto no artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo.
Constam os seguintes documentos nos autos: (i) Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios – CRMC; (ii)  Plano de Trabalho aprovado pelo Prefeito do Município de São Paulo; (iii) Planilha e memorial descritivo e projeto técnico das creches de interesse da municipalidade; (iv) Parecer  CME nº 23/12 do Conselho Municipal de Educação de São Paulo; (v) Reserva Orçamentária da Secretaria Estadual de Educação; (vi) Parecer CJ/SE nº 1484/2012 da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual da Educação; (vii) Parecer GPE nº1/2011 da Procuradoria Geral do Estado e Ofício GS nº 199/2012 do Secretário de Estado da Educação, cumprindo-se todo o rito procedimental junto à Secretaria de Estado da Educação.
1.5 Acompanhamento: Caberá à Secretaria de Estado da Educação – SEE acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas no termo de Convênio. O Município de São Paulo deverá acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias mensais, com vistas ao cumprimento do cronograma físico-financeiro. Os relatórios produzidos devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
2. CONCLUSÃO
A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e o Município de São Paulo, objetivando a execução de projeto para construção e finalização de 20 (vinte) Centros de Educação Infantil, nos termos estabelecidos pelos Decretos nºs 40.722/96, 45.059/00, 51.663/07, 56.834/11 e 56.875/11.
A Secretaria de Estado da Educação, por ocasião da assinatura do Convênio pretendido, deverá atualizar o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, para instrução dos autos, conforme disposto no artigo 5º do Decreto nº 52.479 de 14 de dezembro de 2007.
Os relatórios produzidos, de que trata o item 1.5, devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.

Ressalta-se a necessidade de manifestação prévia das Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento em razão do valor do Convênio ultrapassar a importância de R$ 5.000.000,00. Após a formalização do ajuste, deverá ser dada ciência à Assembleia Legislativa do Estado, através do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

          São Paulo, 05 de julho de 2012.

a)  Conselheiro Roque Theóphilo Júnior
             Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros Maria Helena Guimarães de Castro, Roque Theophilo Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.
                Sala da Comissão, 05 de julho 2012.
a) Conselheiro Roque Theophilo Júnior
                 Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.
A Consª. Guiomar Namo de Mello votou favoravelmente, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelos Conselheiros Ana Luisa Restani, Antonio Celso Pasquini, Décio Lencioni Machado, Hubert Alqueres, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Rose Neubauer, Sérgio Tiezzi Júnior e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2012.

HUBERT ALQUERES
          Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto favorável, nos termos e restrições que subscrevi quando da aprovação do Parecer CEE nº 410/2011, uma vez que o Estado de São Paulo tem uma rede enorme de educação básica e o perfil de desempenho dos alunos, especialmente no ensino médio, tem se mostrado bastante insatisfatório além das altas taxas de evasão e repetência perpetuadas.

Entendo a necessidade esporádica de votar este Convênio para dotação de verbas estaduais ao Município para construção de creches, em função das atuais pressões colocadas ao atendimento desse nível de ensino tanto pela população como pelo Ministério Público. Por outro lado, quero lembrar que legalmente o poder estadual é o único responsável pela oferta de ensino médio, que abriga uma população jovem com percentuais crescentes e significativos em nossas estatísticas populacionais e que atualmente apresenta indicadores perversos de marginalidade e mortalidade. A rede pública do Estado está muito longe de atingir os patamares desejáveis, ou até mesmo aceitáveis, quanto à construção escolar, material didático, laboratórios, capacitação de professores, dentre outros, para atrair e atender à demanda desses jovens que cada vez mais abandonam esse nível de ensino. Frente a estas considerações, cabe ressaltar a importância do poder público estadual direcionar os recursos do Estado para a melhoria da qualidade dos níveis de ensino os quais deve ofertar compulsoriamente não os dispersando em ações que cabem, do ponto de vista legal, aos municípios, no caso específico, a oferta e manutenção de educação infantil.

a) Cons. Hubert Alqueres
Subscrita por:

a) Ana Luisa Restani

a) Antonio Celso Pasquini

a) Décio Lencioni Machado
a) Guiomar Namo de Mello
a) João Grandino Rodas
a) Marcos Antonio Monteiro
a) Maria Cristina Barbosa Storópoli
a) Maria Helena Guimarães de Castro
a) Maria Lúcia Franco Montoro Jens
a) Mário Vedovello Filho
a) Milton Linhares
a) Rose Neubauer
a) Sérgio Tiezzi Júnior
a) Walter Vicioni Gonçalves
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Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:


(...)


III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.
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